 O ambiente organizacional no Grande ABC: posições e tendências
Texto orientador para a realização da Aula Magna do Programa de Stricto Sensu em Administração (Mestrado) da Faculdade de Administração e Economia da Metodista, a ser realizada em 19 de abril de 2010, ás 9h, no Auditório Capa.
A questão sobre a principal origem do valor econômico nas organizações tem recebido grande atenção na academia. Há, essencialmente, duas visões tradicionais concorrentes que buscam explicar o desempenho das organizações. Uma indica que diferenças entre as próprias organizações, representadas pela sua condição como detentora de recursos e capacidades específicos, diferenciais, seriam a origem dos resultados superiores. A outra corrente procura mostrar que as organizações são muito mais dependentes do ambiente em que estão inseridas e que retornos superiores decorrem predominantemente de influências externas, como políticas locais, regionais, setoriais ou nacionais. Segundo esta visão, menos voluntarista, caberia ao gestor da organização pouca margem para alinhar as condições internas da organização de maneira a desempenhar-se melhor que as demais. Há estudos acadêmico-científicos em ambas as direções e os resultados são ambíguos. Pode-se pressupor que ambas as vertentes ajudam a compreender a “realidade”. 

Há, no entanto, uma terceira visão, que defende a co-evolução organizacional. Segundo essa visão, organizações semelhantes e diferentes, privadas e públicas, convivem em uma comunidade organizacional, em um espaço físico e funcional bem delimitado. Deste modo, as organizações semelhantes competiriam e cooperariam entre si enquanto as organizações diferenciadas (cidades, empresas e arranjos produtivos locais) poderiam estabelecer com outros tipos organizacionais relações de interdependência que poderiam ser definidas tanto por critérios técnicos quanto institucionais. 

A discussão dessa questão é importante porque pode orientar possibilidades de ação dos gestores das organizações e do poder público. Se o desempenho das organizações depender mais do planejamento centralizado, aos gestores pode haver pouca margem de ação. Se, ao contrário, muito do resultado decorrer de ações do gestor ao orientar a utilização de recursos e capacidades diferenciais, ao poder público poderia caber menor atenção a políticas de indução de desenvolvimento e geração de riqueza. Finalmente, se a co-evolução for considerada como pano de fundo - e se entendermos que há na Região uma comunidade organizacional - sabe-se que estamos diante de uma situação mais complexa de evolução social, pautada por forças econômicas e políticas. Eficiência e legitimação passam a ser igualmente recursos para o desenvolvimento.

Diante disso, e considerando que as cidades da Região do Grande ABC constituem uma parte importante do ambiente das organizações aqui localizadas, como a gestão pública dessas instâncias locais entendem o seu papel no desenvolvimento das organizações aqui localizadas e como vêem as conseqüências desse desenvolvimento ? Como interpretam as transformações que ocorreram nessas organizações e na Região nos últimos anos? 

